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EUGÉNIO NOVAES 

O senador José Richa 
(PMDB-PR) propôs ontem 
a abertura de prazo para 
apresentação de novas 
emendas ao projeto consti­
tucional, antes de sua vota­
ção em plenário, mas ape­
nas em relação aos pontos 
considerados polémicos. 
Desta forma, ele acredita 
que será possível atender 
aos interesses mudancistas 
do Centrâo, sem contudo 
prolongar indefinidamente 
os trabalhos da Constituin­
te. 

Num dia consumido pe­
las repercussões em torno 
da suspensão da morató­
ria, a proposta do senador 
paranaense foi o único fato 
novo na briga do Centrâo 
pela alteração do regimen­
to interno. Enquanto desta­
cados líderes centristas, 
como o deputado Roberto 
Cardoso Alves, chegaram a 
deixar a cidade logo pela 
manhã, o tripresidente 
Ulysses Guimarães prefe­
riu concentrar suas aten­
ções na reação peemede-
bista à moratória — da 
qual nem sequer fora infor­
mado até o final da tarde. 

Entre os constituintes, 
tanto moderados como pro­
gressistas, a expectativa é 
de que Ulysses anuncie na 
próxima terça-felra, du­
rante sessão do plenário, a 
solução intermediária que 
já reúne consenso quase 
unânime: reabertura do 
prazo de emendas, mas 
apenas por artigos — e não 
por títulos ou capítulos, co­
mo inicialmente queria o 
Centrâo. Quanto ao substi­
tutivo global, este já estão 
definitivamente descarta­
do. 

Segundo o líder do PTB, 
deputado Gastone Righi, 
esta fórmula atende perfei­
tamente aos interesses dos 
centristas, que não preten­
dem mexer no projeto in­
teiro, mas apenas em algu­
mas partes dos capítulos 
da ordem social e da ordem 

económica. "O maior tre­
cho que queremos alterar 
não passa de cinco arti­
g o s " , a c r e s c e n t o u , 
referindo-se aos dispositi­
vos que tratam da reforma 
agrária, e que o grupo quer 
substituir pelo texto do 
Projeto Hércules 2, derru­
bando a emissão imediata 
de posse. 

Embora o líder petebista 
garanta que o Centrâo vo­
tará unido neste e em al­
guns outros pontos, o depu­
tado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) duvida. Na 
opinião dele, a pretensa 
coesão dos moderados aca­
bará no momento em que o 
projeto constitucional co­
meçar a ser votado pelo 
plenário: "A união deles é 
só para mudar o regimento 
interno. Quero ver se têm 
280 votos para aprovar 
uma emenda. Só acredito 
em alterações ao projeto 
da Sistematização através 
de acordo entre as forças 
políticas". 

O deputado Euclides 
Scalco (PMDB-PR) é outro 
que põe em dúvida a unida­
de centrista. Ele lembrou 
que muitos dos que assina­
ram o projeto de resolução 
nada mais querem que a 
reabertura da possibilida­
de de apresentação de 
emendas, o que não signifi­
ca necessariamente um ali­
nhamento ideológico com a 
ala conservadora da Cons­
tituinte. 

Por sua vez, o senador 
Mário Covas, líder peeme-
debista na Constituinte, 
reafirmou que aceita a pro­
posição de novas emendas 
por artigos. Ele rejeita vee­
mentemente proposições 
por títulos ou substitutivos 
globais. "Neste caso, o 
PMDB sozinho, que tem 
maioria na Assembleia, se­
ria capaz de fazer a Consti­
tuição, o que não seria bom 
oara o País. Cada artigo 
tem que reunir a sua maio­
ria específica". 

, ATE ONDE 
JA SE VOTOU NA 
CONSTITUINTE 

Tributação 
começa a ser 
votada hoje 
Terminou ontem na Co­

missão de Sistematização, 
a votação do título V do 
substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral. Hoje, às 9h, 
a comissão volta a se reu­
nir para iniciar a votação 
dos destaques ao titulo se­
guinte, relativo a tributa­
ção e orçamento. 

No início da noite de on­
tem foram aprovadas ape­
nas duas emendas. Por 
unanimidade, com 85 vo­
tos, foi acolhida a do depu-
tado Adylson Motta 
(PDS/RS), propondo a 
substituição de um trecho 
do parágrafo 2» do artigo 
162, que passou a ter o se­
guinte texto: "A polícia ci­
vil, dirigida por delegados 
de ca r r e i r a , cabe o 
exercício da polícia judi­
ciária e a apuração das in-
frações penais". 

O autor explicou que o 
objetivo da emenda é com­
patibilizar os interesses 
das policias civil e militar. 

A outra emenda aprova­
da foi a do lider do PMDB 
na Câmara, deputado Ib-
sen Pinheiro (RS), que 
substituiu o texto do pará­
grafo 5" do artigo 162. A re-
dação aprovada foi: "Os 
municípios poderão consti­
tuir guardas municipais, 
destinadas à proteção das 
instalações e dos serviços 
municipais". O objetivo da 
emenda, segundo o autor, é 
impedir que seja aberto na 
Constituição um permissi­
vo que leve as guardas mu­
nicipais a exercerem fun­
ções repressivas, já que 
sua função básica é colabo­
rar com a ordem dos servi­
ços municipais. 

PL elegerá 
amanhã a sua 
nova direção 
O Partido Liberal (PL) 

realiza amanhã, na Câma­
ra dos Deputados, sua pri­
meira convenç-ao nacio­
nal, cujo objetivo, além de 
traçar as linhas para que 
consiga o registro definiti­
vo, será o de eleger a nova 
direção nacional e a sua 
executiva. 

Segundo o presidente do 
PL, Álvaro Valle, que pode­
rá ser reeleito, o partdo de­
ve ter, já nas próximas 
eleições, candidaturas pró­
prias em quase todos os es­
tados onde está representa­
do formalmente. Atual-
mente o PL tem diretórios 
regionais em todos os esta­
dos, mas somente em 14 fo­
ram realizadas convenções 
regionais. 

Conselho revela 
saudade do AI-5 
ÉZIO PIRES 

Da Edltoria de Cultura 

A previsão sobre o 
capítulo do Poder Judiciá­
rio no novo texto constitu­
cional, e a de que a preten­
dida criação de um Conse­
lho de Justiça para "con­
trole" apenas do "desem­
penho e dos deveres funcio­
nais" dos juizes, chegará 
agora ao plenário da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte como um dos pontos 
mais polémicos. 

Mesmo com a nova rou­
pagem dada pela emenda 
do deputado José Maria 
Eymael, o artigo 144 que 
cria o Conselho, caso pros­
pere no plenário, nascerá 
com o estilo de quem deve 
ter aplaudido em silêncio o 
AI-5. A idéla de tal Conse­
lho está provocando refle­
xões críticas entre os que 
defendem a Independência 
do Judiciário e os que não 
sabem ainda como explicar 
esta defesa com o funciona­
mento do órgão pretendido. 

Comentem um perigoso 
equívoco os que defendem 
o Conselho como um meca­
nismo de fiscalização do 
Judiciário, porque ignoram 
que tal fiscalização já exis­
te através do TCU e do Con­
selho Nacional da Magis­
tratura. O equívoco consis­
te ainda em impor um or­
ganismo que ao pretender 
controlar os atos dos ma­
gistrados, vai fazer é desa­
parecer uma das principais 
conquistas, que é a da inde­
pendência do Juiz, capaz 
de garantir os direitos dos 
cidadãos. 

O que os constituintes 
ainda seduzidos pela ideia 
do Conselho esquecem, é 
que a independência não é 

uma conquista dele (o 
Juiz) mas principalmente 
de quem acredita na Justi­
ça. O Juiz só pode dar o que 
tem. Se ele não tem garan­
tia, obviamente quem pre­
cisa de garantia ficará sem 
ela. Embora pareça exage­
ro, mas o funcionamento de 
tal órgão permitiria a com­
paração de uma ameaça ao 
Juiz, semelhantemente a 
que ocorria durante a vi­
gência do famigerado AI-5. 

Como se sentirá um Juiz, 
ao julgar uma causa, se sa­
be que pode ser punido ou 
pressionado por alguns 
membros de um Conselho 
que tem interesses políti­
cos e partidários em que o 
julgamento ocorra num de­
terminado sentido? Vale 
aqui tentar também res­
ponder ao ex-presidente do 
STF, ministro Cordeiro 
Guerra, que numa de suas 
últimas conferências inda­
gou: Será a sujeição dos 
juízes aos partidos políticos 
um progresso? E faríamos 
outras indagações para re­
flexões: E o temor do Juiz 
diante do "controle" de seu 
desempenho e atlvidades, 
seria isto bom para quem 
precisa de sua independên­
cia para um julgamento 
justo? 

Mas a ideia de incluir no 
novo texto constitucional 
um Conselho de "controle" 
só do Juiz, no sentido de re­
presentar um Poder acima 
de outro Poder, não pode 
ainda disfarçar um tipo de 
interesse contrariado de 
quem tentou, sem êxito le­
gal, ganhar porque queria 
naturalmente ganhar, al­
guma questão em algum 
momento na Justiça. So­
mente assim se explicaria 
esta ideia reveladora da 
saudade do AI-5. 

Para deputado, Carta 
só sairá em abril 

Belo Horizonte — A 
Constltuiç-ao brasileira 
deve ser promulgada até 
o dia 21 de abril e os atra­
sos que sofreu e vem so­
frendo na aprovação dos 
destaques devem-se ao 
fato da falta de experiên­
cia. A última Constituiç­
ão feita por parlamenta­
res foi em 1946". 

A afirmação é do depu­
tado Milton Reis, do 
PMDB mineiro, feita on­
tem, em Belo Horizonte, 
durante a visita do presi­
dente Sarney ao Estado. 

Segundo o deputado, o 
prazo para aprovação dos 
destaques foi pequeno, 
uma vez que as emendas 
apresentadas são muitas 
e a única oportunidade 
que o constituinte tem de 
apresentá-las é em plená­
rio. "Objetivo é permitir 
àqueles que não partici­
pam da Sistematizaç-ao, 

que são 93 em 559 deputa­
dos, o direito de apresen­
tar proposições". 

"Essa medida visa a 
não permitir que passe a 
existir constituintes de 
primeira e de segunda, 
explicou Milton Reis, ao 
dizer que essa medida só 
foi tomada após a aprova­
ção do parlamentarismo 
pela falta de prática de 
nossos parlamentares. 

O deputado disse tam­
bém que é contra o 
Centrâo, partido que pode 
ser fundado já a partir da 
promulgação da nova 
Constituição. "Eu sou do 
PMDB e não acredito no 
grupo", porque é supra­
partidário. Tem deputa­
dos de todas os partidos e 
matizes lá dentro. O que 
está havendo è um mutir­
ão suprapartidário em fa­
vor da liberdade". 

Comandantes de PMs de vários Estados conversam com Ulysses Guimarães 

Polícia Civil perde a 
função preventiva 

"A ditadura militarizou a 
polícia e a democracia ago­
ra consagra isso. E um ab­
surdo!" reagiu de forma 
explosiva ontem, na Comis­
são de Sistematização, o 
delegado de polícia, profes­
sor universitário, pesquisa­
dor e bacharel em Direito, 
Murilo de Macedo Pereira. 
Sem notar a presença dos 
jornalistas, ele criticava, 
na lateral do plenário, a 
aprovação de emenda do 
deputado Hélio Rosas 
(PMDB-SP) que tira da 
Polícia Civil a função de 
exercer o policiamento pre­
ventivo. 

O delegado se recusou a 
dar entrevistas, alegando 
que isso poderia lhe custar 
uma suspensão de 30 dias, 
mas ainda acrescentou a 

seus interlocutores a obser­
vação de que o projeto da 
Comissão Arinos era me­
lhor. Explicou que "a ativi-
dade policial, em todos os 
tempos, desde a mais re­
mota antiguidade até os 
dias atuais e em todos os 
países, tem sido um serviço 
de natureza essencialmen­
te civil". 

Secretário de Segurança 
Pública do governo Monto-
ro em São Paulo, o deputa­
do Michel Temer (PMDB-
SP), ao contrário, votou fa­
voravelmente à emenda: 
"O ideal é uma divisão per­
feita de competências, pa­
ra evitar os constantes con­
flitos entre as polícias Mili­
tar e Civi l" . O ex-
secretário acha que à 
Policia Civil devem ser re­

servadas as funções de in­
vestigação e instruç-ao de 
inquérito policial. "Sem 
uma divisão clara, as duas 
polícias acabariam se en­
contrando na rua fazendo o 
mesmo serviço", justifi­
cou. 

Quanto às Policias Mili­
tares, observou o deputado 
que continuam como forças 
auxiliares do Exército e, 
nessa condição, defende 
que sejam mobilizadas pe­
la União apenas em casos 
de emergência, como Inter­
venção federal, Estado de 
Defesa ou Estado de Sítio. 
Lembrou, a propósito, que 
mesmo os governos autori­
tários foram cautelosos na 
convocação das PMs. 

Tuma é retirado do plenário 
O di re tor -gera l da 

Polícia Federal, delegado 
Romeu Tuma, passou on­
tem por uma situação, no 
mínimo, constrangedora. 
No fundo do plenário da 
Constituinte, onde acompa­
nhava a votação do capítu­
lo relativo à segurança pú-, 
blica, Tuma foi surpreendi­
do com o apelo do líder do 
PDT, deputado Branaão 
Monteiro, através do mi­
crofone de apartes, para 
que o diretor da Polícia Fe­
deral e outros lobistas que 
ocupavam indevidamente 
o plenário fossem retirados 
dali. 

Para justificar o pedido, 
Brandão lembrou que, na 
véspera, o líder do PMDB, 
senador Fernando Henri­
que Cardoso, determinara 
a retirada de lobistas da 
área jurídica, que tumul­
tuavam a reunião, e que se­
ria melhor evitar pressões 
indevidas sobre o assunto 
em pauta ontem. Em meio 
a muitos cochichos, todos 
se voltaram para o diretor 
da Polícia Federal, que, 
sem graça, foi levado para 
o salão de cafezinho pelos 
deputados que o acompa­
nhavam. 

Cercado pela imprensa, 
Romeu Tuma ainda tentou 
brincar: "Eu disse que não 
ia dar certo descer ao ple­
nário, esse negócio de mui­
ta luz, muito jornalista". 
Ele explicou que fora ao 
Congresso para uma con­
versa com o relator Ber­
nardo Cabral, sobre dispo­
sitivo de interesse da 

GIVALDO BARBOSA 

Polícia Federal. Para não 
criar problemas, procurou 
o local destinado a autori­
dades, no mezzanino da ga­
leria. Só desceu ao plenário 
a convite do deputado Miro 
Teixeira, vice-líder do 
PMDB, que o chamou para 
uma conversa com outros 
parlamentares. 

Miro Teixeira, ao lado de 
Fernando Lyra, que tam­
bém acompanhava Tuma, 
tentava pôr panos quentes 
na história: "Os ânimos es­
tão mesmo meio exaltados, 
é natural, mas o delegado 
Tuma veio a nosso convite, 
não há qualquer proble­
ma". 

Apesar de ter passado 
pelo menos quinze minutos 
sentado nas últimas banca­
das do plenário ao lado dos 
lobistas da Polícia Federal, 
trocando ideias com um e 
outro constituinte, Romeu 
Tuma foi taxativo: "Eu não 
vim aqui fazer lobby, não 
preciso disso, lobby se eu 
quiser eu faço pelo telefo­
ne". 

O papel dos lobistas foi, 
no entanto, louvado por Tu­
ma, porque "é ao Legislati­
vo mesmo que a gente tem 
de recorrer, errado é o 
constituinte que se subme­
te ao lobby sem estar con­
vencido da matéria". On­
tem ele conseguiu um trun­
fo: o deputado do PT paulis­
ta, José Genoíno, desistiu 
de apresentar emenda reti­
rando da Polícia Federal a 
atribuição de apurar infra-
ções penais contra a ordem 
política e social. Genoíno 

recebeu os cumprimentos 
de Tuma, mas confessou 
depois que vai reapresen-
tar a emenda em plenário e 
que só a retirou porque sen­
tiu que ela não ia mesmo 
passar na Sistematização. 

Não foi a primeira vez 
que o diretor da Policia Fe­
deral foi pessoalmente à 
Constituinte defender ques­
tões de interesse da insti­
tuição. Em etapas anterio­
res, depois de apelos ao 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães, e ao relator Bernardo 
Cabral, ele conseguiu deta­
lhar as responsabilidades e 
evitar choques nas atribui­
ções das polícias federal, 
civil e militar. 

Satisfeito, Tuma queria 
apenas evitar mudanças no 
texto de Cabral, na parte 
referente às atribuições da 
Polícia Federal. Mas um 
ponto ainda preocupa o de­
legado: a impossibilidade 
de identificação criminal 
na fase de inquérito, antes 
do indiciado ser incrimina­
do. 

Na próxima semana diri­
gentes dos serviços de iden­
tificação criminal de todo o 
País estarão em Brasília 
para discutir o Serviço Na­
cional de Identificação, que 
será inviabilizado se o tex­
to de Cabral não for altera­
do, na opinião de Tuma. 
Ele exolica que várias pes­
soas respondem inquéritos 
em diferentes Estados, 
com identidades alteradas. 

Presença de Tuma é denunciada e ele, meio sem graça, deixa o plenário 

Ministério Público ganha força 
Por decurso de prazo, fi­

cou aprovado ontem o texto 
do relator Bernardo Cabral 
que fortalece o Ministério 
Público e mantém o des­
membramento entre a Pro­
curadoria Geral da Repú­
blica e a Procuradoria da 
União. Esses pontos, que 
passaram sem votação por 
não terem sido apreciados 
pela Comissão de Sistema­
tização no período de tem­
po destinado à matéria — 
vêm sendo mantidos desde 
a Subcomissão do Poder 
Judiciário. 

O texto de Cabral dá au­
tonomia ao Ministério Pú­

blico, especialmente nos 
estados, onde os procura­
dores gerais passarão a ser 
eleitos por seus colegas e 
não mais pelo governador. 
O órgão não se limitará à 
açâo penal pública, passan­
do a atuar, também, como 
defensor do povo nas ques­
tões de interesse coletivo, 
"notadamente os relacio­
nados com o meio-
ambiente, Inclusive o do 
trabalho, e os direitos do 
consumidor, dos direitos 
indisponíveis e das situa­
ções jurídicas de Interesse 
geral ou para coibir abuso 
da autoridade ou do poder 

económico". 

Também defenderá, ju-
d i c i a l e e x t r a -
judicialmente, os direitos e 
interesses das populações 
indígenas, quanto às terras 
que ocupam, seu patrimó­
nio material e imaterial. 
Atuará, ainda, para promo­
ver a responsabilidade dos 
ofensores. 

Outra inovação é a inclu­
são da defensoria como ór­
gão constitucional, "para 
orientação jurídica e a de­
fesa, em todos os graus, 
dos necessitados". 

Numa sessão particular­
mente calma, a Comissão 
de Sistematização mante­
ve, na manhã de ontem, 
praticamente o mesmo tex­
to dado pelo relator Ber­
nardo Cabral ao título V, 
que trata da Defesa do Es­
tado e das Instituições De­
mocráticas. O capítulo II, 
que define o papel das For­
ças Armadas, não foi altej 
rado, apesar do empenho 
do deputado José Genoíno 
(PT-SP) em fazer aprovar 
uma emenda que previa a 
intervenção das Forças Ar­
madas somente para ga­
rantir a ordem constitucio­
nal. A proposta foi rejeita­
da por 64 votos a 20, com 
uma única abstenção. 

Pelo substitutivo do rela­
tor, esta intervenção se dá 
para garantir a lei e a or­
dem quando convocada por 
um dos três poderes consti­
tucionais: na visão do depu­
tado petista, as expressões 
"lei e ordem" poderiam le­
var o Exército, a Marinha e 
a Aeronáutida a exercerem 
em situações de desordem, 
um papel que cabe exclusi­
vamente à polícia. A pro­
posta teve parecer contrá­
ria da relatoria e foi com­
batida pelo líder do PMDB 
no Senado, líder Fernando 
Henrique Cardoso, um dos 
autores do texto que aca­
bou prevalecendo. Para o 
senador, a vers-ao que 
consta do substitutivo ga­
rante totalmente a subordi­
nação das Forças Armadas 
à ordem constitucional. 

Friedrich 

José Genoíno teve, no en­
tanto, uma outra proposta 
de sua autoria aprovada 
pela Sistematização. Ela 
diz respeito ao Estado de 
Defesa. A alteração prevê 
que, em caso do Congresso 
Nacional não aprovar a de­
cretação do Estado de De­
fesa, a situaç-ao de exce-
çâo cessa imediatamente. 
No texto de Cabral, havia 
uma explicitação sobre o 
assunto: "sem prejuízo da 
validade dos atos lícitos 
praticados durante sua vi­
gência". Este adendo foi 
considerado pelo plenário 
da comissão como redun­
dante e derrubado por 50 
votos a 30, com três absten­
ções. 

Outras tentativas de mo­
dificação no título V foram 
feitas: o deputado Haroldo 
Lima (PC do B-BA) propôs 
a total supressão do artigo 
que institui o Estado de De­
fesa: nova derrota — 47 
constituintes votaram a fa­
vor da manutenção da me­
dida enquanto que 22 parla­
mentares gostariam de vê-
la fora do substitutivo. 

O deputado Vilson Souza 
(PMDB-SC) propôs que o 
decreto presidencial para a 
instalação do Estado de 
Defesa fosse precedido de 
aprovaç-ao do Congresso 
Nacional. O substitutivo, 
afinal mantido, prevê a 
aprovação posterior do Es­
tado de Defesa pelo Con­
gresso. Neste artigo, o dê 
número 152, foi feita so­
mente uma adaptação de 
texto, para que fique mais 
claro, proposta pelo depu­
tado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE). 

Também foi derrotada a 
proposta do deputado Nel-
ton Friedrich (PMDB-PR) 
que criaria uma nova seção 
no título V — garantindo 
que, em caso de golpe e 
consequente estado de ex-
ceçâo, a Constituição conti­
nuaria em vigor e, mesmo 
que fosse modificada, vol­
taria à sua redação ante­
rior tão logo o País voltasse 
ao Estado de Direito e à 
Democracia. A emenda foi 
derrotada por 56 votos a 23. 

Função é garantir a ordem 
A garantia da ordem in­

terna é funç-ao das Forças 
Armadas, conforme o 
capítulo do substitutivo do 
relator Bernardo Cabral 
aprovado ontem pela Co­
missão de Sistematização. 
Só poderão intervir nesses 
casos, contudo, se convoca­
das por um dos poderes 
constituídos. 

A convocaç-ao também é 
necessária para que atuem 
em defesa da lei. Além dis­
so, o artigo 160 estabelece 
que as Forças Armadas de­
vem defender o país (caso 
de ameaças externas) e ga­
rantir os poderes constitu­
cionais. 

As normas gerais a se-
r e m a d o t a d a s na 
organizaç-ao, no preparo e 
no emprego das Forças Ar­
madas serão estabelecidas 
por lei complementar. Mas 
já ficou definido no texto 
que os militares punidos 
por indisciplina não poder 
rão ser contemplados com 
o b e n e f í c i o d o 
habeas-corpus. 

O serviço militar conti­
nua obrigatório, mantida a 
exceç-ao para mulheres e 
eclesiásticos, em tempo de 
paz. 

Duas emendas não vingaram 
Os artigos 160 e 161, do 

substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral, relativos ao 
papel das Forças Arma­
das, sobreviveram na tar­
de de ontem a mais duas 
emendas que modificariam 
o texto, uma do deputado 
Lysâneas Maciel (PDT-
RJ) e outra do senador 
Chagas Rodrigues (PMDB-
PI). A primeira — propon­
do o Ministério da Defesa 
— nem chegou a ser vota­
da, pois seu autor reconhe­
ceu erros de redação e de 
datilografia no texto e aca­
bou retirando o pedido de 
destaque; a outra foi rejei­
tada por 74 votos contra 4. 

Dois militares da reserva 
subiram à tribuna para fa­
lar contra a emenda do de­
putado Lysâneas Maciel — 
o senador Virgílio Távora 
(PDS-CE) e o deputado Ot-
tomar Pinto (PTB-RR), re­
pudiando totalmente o teor 
da proposta. Para Otto-
mar, os autores destas 
ideias querem colocar os 
militares no banco dos 
réus. Foi ele quem apontou 
todos os erros que fizeram 
Lysâneas admitir a retira­
da do pedido de destaque e 
voltar a defender a emen­
da, corrigida, no plenário 
da Constituinte. 

Com ironia, Ottomar dis­
se reconhecer em Lysâ­
neas "uma grande autori­
dade em Forças Arma­
das", apontando um dos 
dispositivos da emenda que 

acabava multiplicando por 
10 o contingente militar no 
Brasil. Ao invés de colocar 
no texto que as Forças Ar­
madas, em tempo de paz, 
teriam o total de seus efeti-
vos limitados a 0,1 por cen­
to do total da população do 
País, o deputado pedetista 
apresentou este limite co­
mo "um décimo do total dá 
população", o que elevaria 
de cerca de um milhão pa­
ra 14 milhões de militares. 

A relatoria, reconhecen­
do este e outros erros na re­
dação da emenda, se mani­
festou contrária ao acolhi­
mento da proposta. O depu­
tado Adolfo Oliveira (PL-
RJ), falando pelo relator 
Bernardo Cabral, chegou a 
pedir a retirada da emen­
da, depois de considerar o 
texto "truncado", desde o 
primeiro dos três artigos 
propostos por Lysâneas. 

O senador Chagas Rodri­
gues tentou retomar a pro­
posta do anteprojeto da Co­
missão Afonso Arinos, 
apresentando emenda que 
destinava as Forças Arma­
das à defesa da Pátria e da 
Constituição, além da pre­
servação da ordem públi­
ca, na forma da lei. Ele não 
quis retirar sua proposta e, 
além do seu, só recebeu vo­
tos favoráveis dos senado­
res Jarbas Passarinho 
(PDS-PA), Nelson Carnei­
ro (PMDB-RJ), e do depu­
tado Gerson Peres (PDS-
PA). 

PM sai fortalecida 
Na disputa já antiga en­

tre as polícias civis e mili­
tares, ontem à tarde, na 
Comissão de Sistematizaç-
ao, saiu ganhando a Policia 
Militar. Ao aprovar desta­
que do deputado Hélio Ro­
sas (PMDB/SP), por 90 vo­
tos a favor e dois contra, foi 
retirada do texto de Ber­
nardo Cabral a atribuição 
de policiamento preventivo 
da, policia civil, que teve 
suas funções limitadas ao 
exercício da polícia judi­
ciária e à apuração das in-
frações penais. 

Ainda segundo decisão 
dos integrantes da Siste­
matização, a policia civil 
deixará de ser "estrutura­
da em carreira", como pre­
via o substitutivo, para ser 
"dirigida por delegado de 
carreira". A emenda, des­
tacada e defendida por 
Adylson Motta (PDS/RS), 
recebeu também o parecer 
favorável do relator Ber­

nardo Cabral, por entendê-
la "altamente moralizado­
ra" e ainda porque "impe­
de que abusos sejam come­
tidos com essa categoria, 
trazendo para dirigi-la pes­
soas estranhas ao quadro 
da policia civil". Ela rece­
beu 85 votos a favor e nâo 
se registrou votos contrá­
rios ou abstenções. 

Por falta de quorum, foi 
rejeitada emenda de Bran­
dão Monteiro (PDT/RJ), 
que pretendia suprimir do 
texto a expressão "forças 
auxiliares". Luiz Salomão 
(PDT/RJ) e Ottomar Pinto 
(PTB/RR) defenderam a 
tese de que as policias mili­
tares não podem ser consi­
deradas forças auxiliares 
do Exército, como estabe­
lece o Projeto, porque com 
isso se estaria "ferindo um 
princípio constitucional", 
s u b o r d i n a n d o e s s a s 
policias a dois comandos ao 
mesmo tempo. 


